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GABINETE DO PREFEITO

RELATORIO DE GESTÃO

Conforme determina a Instrução Normativa TCE/TO N° 07/2013, de 27

de novembro de 2013, relatamos as seguir que durante o exercício de

2024, foram realizadas as seguintes atividades no orçamento anual da

Prefeitura Municipal de Pium do Tocantins, conforme os balancetes os

demonstrativos contábeis, financeira e patrimonial: As metas

estabelecidas pelo cronograma financeiro de desembolso foram

atingidas, bem como, os créditos abertos no exercício de 2024, visando

atender o interesse da Prefeitura Municipal de Pium do Tocantins; os

critérios adotados durante a gestão orçamentária, financeira e

patrimonial, o controle interno preocupou-se apenas acompanhar a

conclusão dos projetos ou início das atividades. Buscou-se mensurar, se

os e eficácia.Programas atingiram seus objetivos com eficiências

Com fulcro no artigo 70 da Constituição Federal; artigo 75

da Lei Federal 4320/64; Decreto-Lei nº 200/67; inciso I do artigo 76 da

Lei Orgânica do Egrégio Tribunal de Contas do Tocantins; artigo 43 do

Regimento Interno do Egrégio Tribunal de Contas do Tocantins e ainda

considerando a Instrução Normativa 07/2013 de 27 novembro de 2013,

exibimos o Relatório de Controle Interno, parte integrante da Prestação

de Contas de 2024.
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A eficiência pode ser definida como: "critério de

desempenho; é a otimização dos recursos disponíveis, através da

utilização de métodos, técnicas e normas, visando o menor esforço e ao

menor custo na execução das tarefas."

metas.

A eficácia, diz respeito ao atingimento de objetivos e

Em relação à criação de condições para eficácia do

Controle Externo, o Controle Interno atendeu prontamente, vez que, com

a análise diária e com o efeito pedagógico de suas orientações, acabou

por facilitar o cumprimento das Instruções Normativas e Sumulares dos

egrégios Tribunais de Contas do Estado e da União.

A execução dos Programas de Trabalho e do orçamento

repete a exigência contida no inciso III, do art. 75, da Lei Federal

4.320/64, que foi devidamente atendida por este Controle Interno.

Assim, quando o Plano Plurianual_estabeleceu metas de

resultados, o Controle Interno verificou a EFICIÊNCIA e EFICÁCIA da

gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

Para todas as despesas, de entrega e pagamento

parcelados, exigiu-se a confecção de contratos ou outro instrumento

hábil conforme definido pelo art. 62, conforme a Lei 8.666/93. O Controle

Interno sempre preocupou-se com a legalidade, legitimidade е

economicidade dos contratos, como determina o art.70, da Constituição

Federal e art.63, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do TO.
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Foi Autorizado na Lei 940/2023 no seu Art. 6°

desconsiderando do limite da porcentagem as despesas com gastos de
Pessoal Civil, percentual máximo de 15%; e mais 15% na Lei 074/2024,
totalizando a importante de 30% da despesa geral;

Assim, desta importância foi utilizado 8.766.378,75 para reforço no

exercício de 2023, excluído do limite da porcentagem as despesas com

gastos de Pessoal Civil o valor de R$ 3.374.671,06, totalizado a

importância de R$ 5.391.707,69;, e ainda excesso de arrecadação no

valor de 1.800.000,00; transferindo para suprir as despesas com

Prefeitura a importante de R$ 154.000,00 da Educação e R$ 300.000,00

Assistência Social; e da Prefeitura para Saúde R$ 411.886,00, para

Educação R$ 4.171,00, para Assistência Social R$ 31.763,00 e ainda

Câmara 245.300,00Assim, foi arrecadado 133,28% da receita prevista,

gasto de 92,31% da despesa fixada, o que demonstra uma gestão

orçamentária desde o planejamento até o encerramento do exercício
dento dos limites razoáveis de planejamento, e atenderam os preceitos

estabelecidos pela Lei Complementar 101/00 e a Lei 4.320/64, de não

gastar mais que os recursos arrecadados, o que resultou em um

superávit orçamentário, demonstrando responsabilidade fiscal nos gastos

dos recursos públicos.

Dos programas inicialmente inseridos no orçamento, uns

não foram executados pela falta de recursos financeiros e outros foram

substituídos para atender as prioridades e necessidades da sociedade

Assim, consideramos que a execução orçamentária

atendeu as determinações legais, atingindo as metas e diretrizes

previstas no planejamento.
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As gestões dos recursos financeiros vêm sofrendo constante evolução

positiva, e foi realizada dentro de critérios de austeridade, garantindo a

arrecadação, para depois realizar as despesas

Foi promovida a limitação de empenho quando as metas

de arrecadação não foram atingidas em sua totalidade. Mesmo com

superávit orçamentário, houve um controle austero dos recursos

financeiros o que proporcionaram o exercício com recursos disponíveis

da ordem de R$ O disponível que ficou em contas correntes e R$

1.594.816,95 – (hum milhão e quinhentos e noventa e quatro mil e oitocentos

e dezesseis reais e noventa e cinco centavos);).

Gestão Patrimonial

Na área patrimonial o Controle Interno orienta um

recadastramento dos bens móveis e imóveis do patrimônio municipal.

Esse levantamento está identificando aqueles itens que não possuem

plaquetas de identificação, atualizando sua localização, regularizando a

documentação e emitindo novos termos de responsabilidade. O mesmo

procedimento está sendo aplicada nos almoxarifados onde toda

movimentação está sendo informatizada, padronizado o sistema de

controle de estoques físico e financeiro, e efetivando inventários

periódicos;










